
   
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (16/02), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 01, tendo 

sido selecionado, dentre outros, julgado no qual o Município de Niterói foi condenado 

a pagar à autora da ação R$ 3.230,00 a título de dano material, em razão de danos 

causados por queda de árvore sobre seu veículo. 

 

No caso, cuida-se de recurso que visa a reforma da sentença para que seja julgado 

improcedente o pedido formulado na inicial, afirmando o Município de Niterói que a 

autora, ora recorrida, não é legitimada para pleitear os supostos danos materiais 

advindos, além de ter falhado em demonstrar os fatos alegados.  

 

A relatora do processo, juíza Márcia Alves Succi, destacou em sua decisão que a presente demanda é uma ação 

de responsabilidade civil de omissão específica atribuída ao ente público. Dessa forma, trata-se aqui de 

responsabilidade objetiva baseada na teoria do risco administrativo, segundo a qual não se perquire a culpa, mas 

sim o nexo de causalidade entre o serviço público oferecido e o dano sofrido pelo administrado, devendo ser 

verificada a ocorrência dos seguintes elementos: o ato ilícito praticado pelo agente público; o dano específico ao 

administrado e o nexo de causalidade entre a conduta e o dano sofrido.  

 

Sendo assim, a magistrada reforçou que, restou consubstanciada a evidência de negligência da manutenção 

esperada pelo município e o consequente dano sofrido pela parte autora, que confirma o dever de reparar por 
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meio de diversas fotos que demonstram, de forma inequívoca, o nexo de causalidade entre a omissão específica 

e os danos sofridos 

 

Nesse sentido votou pela manutenção da sentença, no que foi acompanhada pelos Juízes que integram a 

Primeira Turma Recursal Fazendária deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Turmas Recursais nº 1 por meio do seguinte 

caminho: site do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0066983-44.2021.8.19.0000 

Relª. Desª. Elisabete Filizola 

j. 24.01.2022 e p. 27.01.2022 

 

Agravo de Instrumento. Ação Indenizatória pela ocupação de imóvel julgada procedente determinando que o 

valor seria apurado em liquidação de sentença. Impugnação ao cumprimento de sentença. Alegação de excesso 

de execução. Decisão que rejeita a impugnação. Irresignação dos executados. Valor de R$213.180,00 que se 

refere à taxa de ocupação dos meses entre 12/2008 e 05/2018, quando o imóvel foi desocupado pelos 

executados, calculado com base na sentença Incorrência de excesso de execução pela cobrança dos débitos de 

IPTU e cotas condominiais inadimplidas. Sentença que estabelece a obrigação dos réus de pagar os débitos de 

IPTU e de cotas condominiais. Decisão que fixa o valor da execução da taxa de ocupação para o período de 

junho de 2005 a dezembro de 2008 que não exclui a condenação ao pagamento de IPTU e cotas condominiais. 

Laudo da perícia contábil e declaração de quitação que atestam a adimplência das cotas condominiais até 

setembro de 2008. Cota condominial incluída nos cálculos impugnados que se refere a setembro de 2010. 

Cálculos corretos. Coisa julgada observada. Pequeno erro material na decisão corrigido, rejeitando, portanto, a 

última impugnação ao cumprimento de sentença interposta pela parte ré. RECURSO PROVIDO, 

PARCIALMENTE. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juiz da Audiência de Custódia decreta prisão preventiva de PM que matou vendedor de balas 

em Niterói  

 

Justiça converte em preventiva prisão de motorista que atropelou mulher em Petrópolis 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ determina que município disponibilize atendimento social emergencial a idosos 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Supremo rejeita teto remuneratório único para auditores fiscais 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) para que o 

teto de vencimentos dos auditores fiscais dos estados e dos municípios fosse subordinado ao da administração 

pública federal (subsídio dos ministros do STF), e não aos subtetos estabelecidos pela Constituição Federal 

(subsídios de governadores e prefeitos). A decisão, unânime, se deu no julgamento das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 6391 e 6392, na sessão virtual encerrada em 11/2. 

 

Nas ADIs, o PTB sugere que a distinção de tetos, tanto entre entidades políticas quanto entre Poderes, no âmbito 

estadual, distrital e municipal, ofenderia o princípio da isonomia, pois os servidores públicos (em especial os 

auditores fiscais municipais e estaduais) mereceriam tratamento igualitário, independentemente do ente federado 

em que atuam e de pertencerem a determinado Poder. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto pela improcedência das ações, o relator, ministro Gilmar Mendes, observou que a 

constitucionalidade dos subtetos foi reconhecida pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 609381, 

com repercussão geral, e na ADI 3872, de sua relatoria. Nas duas ocasiões, o Tribunal considerou válida a 

redação dada pela Emenda Constitucional (EC) 41/2003 ao dispositivo que cria novos limites para remuneração 

dos servidores estaduais e municipais (artigo 37, inciso XI). 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81421939
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81421939
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81382257
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/81386127


   
 

   
 

 

Mendes citou trecho de seu voto na ADI 3872 em que afirma que a substituição do referencial único do subsídio 

de ministro do Supremo por regras peculiares adaptadas a cada instância federativa e esfera de poder prestigia 

a autonomia administrativa e financeira local, de modo que os entes federativos se organizem conforme o grau 

de necessidade regional, considerando os dados da realidade nas respectivas regiões. “As diferenças 

estabelecidas pelo legislador são compatíveis com o princípio da igualdade, pois permitem que cada estado 

discipline suas funções do modo mais racional possível”, assinalou. 

 

Com base na jurisprudência da Corte, o relator reafirmou a constitucionalidade dos subtetos previstos na EC 41, 

inclusive quanto aos vencimentos dos auditores fiscais estaduais e municipais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo invalida norma de MG que vedava inclusão de usuário de serviço de água em 

cadastro de inadimplentes 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de norma do Estado de Minas Gerais que 

veda a inscrição do nome de usuário dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em 

cadastro de proteção ao crédito, em razão de atraso no pagamento da conta. Por unanimidade, a Corte entendeu 

que o dispositivo viola a competência da União para editar normas gerais de proteção ao consumidor e de 

concessão de serviços públicos, além de gerar discriminação injustificada entre usuários. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 11/2, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6668, ajuizada pela Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) contra o artigo 

3º, parágrafo único, da Lei estadual 18.309/2009. Segundo a entidade, a norma dispôs contrariamente à 

legislação federal, que não estabeleceu limitações à inscrição de dados relativos a consumidor ou usuário 

inadimplente em banco ou cadastro de consumo. 

 

Competência da União 

 

Em seu voto, o relator, ministro Gilmar Mendes, explicou que cabe à União editar normas gerais sobre proteção 

ao consumidor, e, no exercício dessa competência, editou o Código de Defesa do Consumidor (CDC - Lei 

8.078/1990), que regulamenta os bancos de dados e cadastros de consumidores (artigos 43 e 44). 

 

Mendes observou que as normas gerais sobre consumo não preveem nenhuma restrição aos tipos de débitos 

que possam ser inscritos nos bancos de dados e cadastros de consumidores. De acordo com o CDC, só não 

poderão ser inscritos os devedores com dívidas prescritas ou informações referentes a período de cinco anos. 

 

Discriminação 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481845&ori=1


   
 

   
 

 

Por fim, o ministro ressaltou que, ao estabelecer o direito de o usuário do serviço público residente em Minas 

Gerais não ser inscrito em cadastro de devedores, a norma gera discriminação injustificada entre usuários. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF derruba exigência de quórum mais alto para alteração da Constituição de Rondônia 

 

Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional dispositivo da Constituição 

do Estado de Rondônia que instituiu quórum de 2/3 dos membros da Assembleia Legislativa para aprovação de 

projeto de emenda ao texto constitucional, ao passo em que a Constituição Federal exige, para sua alteração, 

3/5 dos votos. A decisão foi tomada na sessão virtual do Plenário encerrada em 11/2. 

 

Para o STF, a exigência viola o princípio da simetria, que impõe a reprodução obrigatória, nas cartas estaduais, 

dos princípios sensíveis e estruturantes do modelo de federalismo de estado e de separação de Poderes. 

 

O parágrafo 2º do artigo 38 da Constituição estadual foi questionado no STF pelo procurador-geral da República, 

Augusto Aras, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6453. Ele argumentava que as constituições 

estaduais devem seguir os princípios da Constituição Federal sobre a matéria. No caso de Rondônia, em termos 

percentuais, exige-se quórum de aproximadamente 66%, enquanto a Carta federal prevê percentual mais baixo 

(60%). 

 

Em seu voto pela procedência da ADI 6453, a relatora, ministra Rosa Weber, afirmou que a adoção do quórum 

mais qualificado implica maiores dificuldades para a modificação constitucional, e essa estrutura não é acolhida 

no modelo legislativo federal. Segundo ela, os estados não podem se afastar das regras constitucionais do 

processo legislativo federal, quando detalhadas no desenho procedimental traçado pela Constituição Federal, 

como é o caso do processo de reforma constitucional. Esse entendimento foi reafirmado pelo STF nas ADIs 486 

e 1722. 

 

Modulação de efeitos 

 

Como o dispositivo questionado está em vigor há mais de 30 anos, o STF, por segurança jurídica, modulou os 

efeitos de sua decisão, para que seus efeitos sejam aplicados a partir da publicação da ata de julgamento, sem 

a alteração de dispositivos resultantes de emendas aprovadas pelo quórum mais exigente. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481753%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4df71bcf7c224fd6310708d9f143f492%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637806096458508106%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=%2FFzGH3WREheN93RH8WdJSs0CLJ3flQjbyyt5IipmEM4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481750%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4df71bcf7c224fd6310708d9f143f492%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637806096458508106%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=qsaFbhBu%2FhmRc4TAUHjoLK21wdE8o%2B7Ok%2BiukQIDugM%3D&reserved=0


   
 

   
 

Operadoras de celular questionam norma sobre licenciamento ambiental para fontes não ionizantes em 

Goiânia 

 

Segundo a Acel, a norma municipal avançou sobre matérias de competência privativa da União. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Associação deve antecipar custas quando representa beneficiários específicos na 

liquidação de sentença coletiva 

 

Em razão da intepretação restritiva das regras de isenção de custas no processo coletivo, a Terceira Turma negou 

recurso por meio do qual o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) questionava a necessidade de 

antecipar tal despesa na liquidação de sentença coletiva em que atua como representante processual de dez 

beneficiários.  

 

Para o colegiado, nesses casos, valem as qualidades processuais não da associação representante, mas dos 

titulares específicos do direito material, o que afasta a aplicação da isenção prevista na Lei 7.347/1985 e no 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), e faz prevalecer a norma geral do processo civil – a qual prevê, como 

regra, a antecipação das custas. 

 

No recurso especial, o Idec alegou que ingressou com a liquidação da sentença coletiva – relativa a expurgos 

inflacionários da poupança – na condição de substituta processual de seus associados, o que lhe garantiria a 

isenção de custas. Subsidiariamente, pediu que o pagamento das custas ocorresse apenas ao final do processo. 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator, explicou que o microssistema de tutela coletiva – no qual se inserem 

as ações coletivas de consumo – possui regramento específico em relação às despesas processuais, de modo 

que, nesses processos, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e outras 

despesas, nem condenação da associação autora – salvo comprovada má-fé – em honorários advocatícios, 

custas e despesas processuais (artigo 18 da Lei 7.347/1985 e artigo 87 do CDC). 

 

Liquidação não diz respeito ao conjunto dos poupadores 

 

Segundo Bellizze, não há dúvida de que essa sistemática abrange a fase de conhecimento das ações coletivas 

de consumo e das ações civis públicas, nas quais se discute a existência do direito, gerando uma sentença 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481738&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481738&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481738&ori=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm#art18
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art87


   
 

   
 

genérica cuja execução deverá ser requerida, preferencialmente, pelos próprios beneficiários, sobretudo quando 

se tratar de direitos individuais homogêneos. 

 

Por outro lado, o magistrado lembrou que as regras de diferimento e isenção das despesas processuais alcançam 

apenas os colegitimados descritos no artigo 82 do CDC e no artigo 5º da Lei da Ação Civil Pública, 

especialmente para a proteção de interesses e direitos da coletividade e, em geral, pela grande relevância social 

dos assuntos julgados. 

 

Entretanto, no caso dos autos, o ministro ressaltou que a liquidação de sentença foi iniciada pelo Idec como 

representante processual em benefício de dez poupadores, e não no interesse de um grupo de beneficiários do 

título genérico globalmente considerado. 

 

"Há de se destacar que o representante processual não é parte, apenas o representado o é", enfatizou o relator, 

acrescentando que "os ônus e deveres processuais recaem conforme as características específicas das pessoas 

ou grupo de pessoas representadas". 

 

Equiparação com a execução individual 

 

Dessa forma, Bellizze concluiu pela incidência da regra do processo civil vigente ao tempo da propositura da 

liquidação individual da sentença coletiva – no caso, o artigo 19 do Código de Processo Civil de 1973 (equivalente 

ao artigo 82 do CPC/2015), segundo o qual devem ser antecipadas as despesas processuais, entre elas as custas 

judiciais – ressalvada a concessão de justiça gratuita. 

 

O magistrado destacou que, sendo a liquidação da sentença coletiva instaurada por um dos colegitimados dos 

artigos 82 do CDC e 5º da Lei 7.347/1985, em verdadeira representação processual, "haverá uma equiparação à 

liquidação individual, ao menos no tocante aos ônus que recaem sobre as despesas processuais, de forma que 

as regras específicas dispostas nos artigos 18 da Lei 7.347/1985 e 87 do CDC cedem lugar àquela prevalente no 

processo civil tradicional, em que se impõe a mera antecipação das despesas processuais pelas partes, 

ressalvada a concessão da gratuidade de justiça". 

 

Leia a notícia no site 

 

Após pais biológicos desistirem de guarda, Terceira Turma confirma adoção para família 

que escondeu criança por dez anos 

 

Diante do desinteresse dos pais biológicos em retomar a guarda da filha, subtraída há dez anos, a Terceira Turma 

confirmou a destituição de seu poder familiar e o deferimento da adoção para a família que recebeu a criança 

recém-nascida e a escondeu da Justiça até a formação de vínculos de afetividade. Para o colegiado, apesar da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm#art5
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16022022-Associacao-deve-antecipar-custas-quando-representa-beneficiarios-especificos-na-liquidacao-de-sentenca-coletiva.aspx


   
 

   
 

conduta censurável dos pretensos adotantes, a concessão da adoção é a medida mais adequada para o bem-

estar da menor, que jamais conviveu com sua família biológica. 

 

Segundo os autos, um tio paterno, em conluio com o conselho tutelar, subtraiu a criança dos pais ainda no 

hospital, com quatro dias de vida, e a entregou a uma família substituta, sob o pretexto de evitar que ela fosse 

para um abrigo institucional, pois os genitores viviam em situação de rua e usavam drogas. 

 

Os adotantes informais pleitearam em juízo a destituição do poder familiar cumulada com a adoção, o que foi 

concedido em segunda instância, ao fundamento de que havia uma situação de vínculo afetivo consolidada por 

longo período entre eles e a menor. 

 

Relatora do recurso submetido ao STJ pelos pais biológicos, a ministra Nancy Andrighi destacou que, embora "a 

conduta dos adotantes, no princípio, seja absolutamente repugnante, o foco das ações em que se discute a 

destituição do poder familiar e a adoção é o preponderante atendimento do princípio do melhor interesse da 

criança e do adolescente". 

 

STJ já havia determinado a entrega da criança aos pais biológicos 

 

No recurso especial, os pais biológicos alegaram que os adotantes agiram com deslealdade e má-fé, 

desobedecendo às diversas ordens judiciais para entregar a criança, inclusive após celebrarem acordo diante do 

juiz. 

 

Ao analisar o recurso, Nancy Andrighi lembrou que o STJ já apreciou a história das famílias envolvidas, no 

julgamento de um primeiro recurso especial que tratou da guarda provisória. Na ocasião, a corte decidiu que a 

criança deveria ser imediatamente entregue aos pais biológicos, pois as fraudes cometidas pela outra família 

impediam a concessão da guarda. 

 

Paralelamente, a ação de adoção ajuizada pelos pretensos adotantes havia obtido decisão favorável em segunda 

instância; contra isso, os pais biológicos interpuseram o novo recurso especial. No entanto, em uma audiência de 

conciliação, o pai manifestou desinteresse pela guarda, alegando que insistir nisso poderia causar prejuízos 

emocionais à filha, já com dez anos. A mãe biológica, localizada por ordem da ministra Nancy Andrighi, também 

não se interessou pela guarda. 

 

Adotantes são única referência parental desde o nascimento da criança 

 

Diante desse cenário, a magistrada considerou que a solução adequada é o deferimento da adoção, 

exclusivamente para proteger a menina – a qual, segundo os laudos psicossociais, está saudável e feliz na 

companhia das únicas referências parentais que teve desde o nascimento. 

 



   
 

   
 

"Embora esses vínculos socioafetivos tenham como base uma fraude, o princípio do melhor interesse das 

crianças e adolescentes impõe seja deferida a destituição do poder familiar dos pais biológicos e deferida a 

adoção", ressaltou a ministra ao confirmar a adoção. 

 

Ela frisou, porém, que o desinteresse dos pais biológicos pela guarda "não modifica, em absolutamente nada, os 

atos e fatos gravíssimos que foram apurados na presente controvérsia". Na decisão que confirmou a adoção, a 

magistrada aplicou aos adotantes multa por litigância de má-fé de 20% sobre o valor da causa (patamar máximo), 

por frustrarem repetidas vezes o cumprimento de decisões judiciais de busca e apreensão da criança, e 

descumprirem acordo judicial em que se comprometeram a entregá-la. 

 

A ministra ainda observou que a penalidade não interfere na possibilidade de os pais biológicos buscarem a 

responsabilização civil dos adotantes pelos atos praticados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Rejeitado recurso de editora condenada pelo uso indevido da imagem do piloto Rubens 

Barrichello 

 

O ministro Luis Felipe Salomão rejeitou o recurso de uma editora condenada a indenizar o piloto Rubens 

Barrichello por danos morais e materiais, em razão do uso não autorizado de sua imagem para a venda de 

revistas e miniaturas de carros da Fórmula 1. 

 

Segundo o magistrado, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), ao ratificar a condenação de primeira 

instância, entendeu que o uso da imagem do ex-piloto da F1 extrapolou a finalidade jornalística da publicação. 

"O tribunal de origem, ao apreciar a questão referente à finalidade da propaganda de miniaturas de carros de 

Fórmula 1, entendeu não se tratar de mero brinde, mas de comercialização destes com objetivo de obter lucro", 

explicou Salomão, destacando que, como a editora não tinha autorização para tanto, ficou caracterizado o uso 

indevido da imagem do piloto. 

 

Lendas Brasileiras do Automobilismo 

 

De acordo com o processo, a editora lançou em 2016 uma série intitulada Lendas Brasileiras do Automobilismo, 

vendendo revistas que eram acompanhadas de miniaturas dos carros da F1. Houve, por exemplo, uma edição 

com a miniatura da McLaren de Ayrton Senna, e outra com a Benetton de Nelson Piquet. 

 

Duas dessas edições eram sobre Rubens Barrichello e ofereciam como "brindes", em uma delas, o Honda 

utilizado pelo piloto na temporada de 2006 e, na outra, o Brawn GP de 2009. Cada edição era vendida a R$ 52,99. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16022022-Apos-pais-biologicos-desistirem-de-guarda--Terceira-Turma-confirma-adocao-para-familia-que-escondeu-crianca-por-.aspx


   
 

   
 

Ao julgar procedente o pedido de indenização, o juízo da 1ª Vara Cível de São Paulo destacou que o valor de 

venda era incompatível com o de uma revista; para ele, a publicação seria apenas um acessório para a 

comercialização das miniaturas. A editora foi condenada a pagar indenização de R$ 50 mil por danos morais, 

mais 10% do preço de venda de cada produto, a título de danos materiais. 

 

O TJSP manteve a condenação, mas reduziu o valor dos danos morais para R$ 30 mil. No recurso ao STJ, a 

editora argumentou que não houve ato ilícito, pois, para a publicação de conteúdo informativo e bibliográfico – 

ainda que havendo interesse econômico –, não é exigida a autorização da pessoa retratada, menos ainda em se 

tratando de figura pública e notória como Barrichello. 

 

Conclusões baseadas em provas 

 

Ao analisar o recurso, o ministro Luis Felipe Salomão destacou que a conclusão do TJSP foi formulada com base 

nos fatos apurados no processo, e rever esse posicionamento implicaria, necessariamente, o reexame de provas. 

 

Salomão lembrou que isso não é possível, tendo em vista a Súmula 7 do tribunal, que impede a reapreciação de 

provas em recurso especial. Sobre o valor da indenização por danos morais, o magistrado disse que o montante 

não é exagerado – ao contrário do que sustentou a editora – e que essa definição também se apoiou no exame 

das provas reunidas no processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ forma maioria para manter condenação do Estado do Rio a indenizar familiares do 

pedreiro Amarildo 

 

A Segunda Turma formou maioria para manter a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de 

pensão e de indenização de R$ 500 mil, por danos morais, para a companheira e para cada um dos filhos do 

pedreiro Amarildo Dias de Souza. Ele desapareceu em 2013, após ser levado por policias militares para as 

dependências da Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) na comunidade da Rocinha. 

 

A pensão mensal, correspondente a dois terços do salário mínimo nacional, será paga à companheira e aos 

filhos. Além dos R$ 500 mil de indenização para cada um deles, o poder público estadual foi condenado a pagar 

R$ 100 mil a cada um dos três irmãos da vítima.   

 

O julgamento foi adiado por pedido de vista da ministra Assusete Magalhães, única integrante do colegiado que 

ainda não votou. O ministro Og Fernandes divergiu em relação ao valor arbitrado para os danos morais, mas os 

ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques acompanharam o relator, ministro Francisco Falcão, para 

quem a revisão das verbas indenizatórias só seria possível se o seu valor fosse ínfimo ou excessivo – situações 

que ele não verificou no caso. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fscon.stj.jus.br%2FSCON%2Fsumstj%2Ftoc.jsp%3Fsumula%3Dsumula%2B7&data=04%7C01%7C%7Ce8f8a948e05c4e4ecd9f08d9f1443e59%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637806097715887331%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Wjq5TALxoRJAF3lRT9l9y3%2B5PImjiVLwxBdjJU29Byo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F15022022-Rejeitado-recurso-de-editora-condenada-pelo-uso-indevido-da-imagem-do-piloto-Rubens-Barrichello.aspx&data=04%7C01%7C%7Ce8f8a948e05c4e4ecd9f08d9f1443e59%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637806097715887331%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=iPzk3JXGc26syIiL8WX7Mru4tRhh2duh0sll1xWtVbs%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Estado pediu redução da indenização e do tempo da pensão 

 

O ente público recorreu sustentando que a verba indenizatória seria excessiva, ultrapassando 4 mil salários 

mínimos, em decorrência de um único fato. Alegou ainda que deveria ser retirada ou reduzida a indenização por 

dano presumido aos irmãos da vítima, já que não integram o mesmo núcleo familiar. 

 

Por fim, argumentou que o pensionamento aos filhos do pedreiro deveria ser limitado até a data em que eles 

completassem 18 anos, e não 25 anos, pois a obrigação de prestar alimentos cessaria quando atingida a 

maioridade, podendo se estender até os 25 anos apenas se comprovada matrícula em instituição de ensino. 

 

Vínculo afetivo com irmãos foi comprovado nos autos 

 

Em seu voto, o relator do recurso manteve a decisão das instâncias ordinárias que, por considerar não 

comprovada a existência de vínculo capaz de justificar os danos morais, negou a indenização a uma sobrinha da 

vítima. 

 

Quanto aos irmãos, o relator do recurso observou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro foi enfático ao 

declarar que não há dúvidas sobre os laços afetivos com a vítima, nem sobre o fato de terem sofrido dano moral 

reflexo. 

 

Francisco Falcão ponderou que rediscutir essa conclusão do tribunal de origem esbarraria na Súmula 7, que 

impede o reexame de provas em recurso especial. Na sua avaliação, ainda que se pudesse superar tal óbice, o 

recurso não teria êxito, uma vez que a jurisprudência do STJ é no sentido de que não há objeção ao deferimento 

de indenização para os irmãos da vítima, desde que configurado o respectivo vínculo familiar e afetivo, ou até 

mesmo o de dependência econômica. 

 

Indenização deve levar em conta as particularidades do caso 

 

O ministro também observou que, conforme o entendimento do STJ, as verbas indenizatórias somente são 

revisadas nessa instância caso se mostrem ínfimas ou excessivas. "Cumpre salientar que o caso em questão é 

bastante específico, emoldurando uma situação peculiar de desaparecimento de uma pessoa quando abordada 

por policiais militares, fato incontroverso nos autos, e que ganhou enorme repercussão, inclusive com contornos 

internacionais, o que já demonstra uma certa impossibilidade de encontrar parâmetros jurisprudenciais para 

rediscussão do valor sob o entendimento de se mostrar excessivo", avaliou. 

 

Ao citar precedentes, o relator afirmou que o tribunal já analisou casos em que a verba indenizatória por danos 

morais foi fixada em patamar semelhante e concluiu pela impossibilidade de reexaminar as circunstâncias que 

levaram as instâncias de origem à definição do valor, por impedimento da Súmula 7. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fscon.stj.jus.br%2FSCON%2FSearchBRS%3Fb%3DSUMU%26livre%3D%2540NUM%3D7&data=04%7C01%7C%7Ce8f8a948e05c4e4ecd9f08d9f1443e59%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637806097715887331%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=iGpW7l1ZtXud0%2BuwEqf9hInYClymViH%2Be9zQXBQfNJI%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Em relação à fixação da pensão para os filhos até os 25 anos, o ministro considerou que está de acordo com a 

jurisprudência da corte. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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